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TERMO DE FOMENTO Nº 003/2026 

 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE TRIUNFO E A ACADEMIA 
TRIUNFENSE DE LETRAS – ATL, PARA A EXECUÇÃO 
DO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO CENTRO 
CULTURAL DA ACADEMIA TRIUNFENSE DE LETRAS 
E DA BIBLIOTECA DOS PATRONOS, NOS TERMOS 
DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014, DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 2.399/2017 E DEMAIS NORMAS 
APLICÁVEIS. 
 

O MUNICÍPIO DE TRIUNFO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob nº 88.363.189/0001-28, com sede na Rua XV de Novembro, nº 15, Centro, 
Triunfo/RS, CEP 95840-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARCELO 
ESSVEIN, Prefeito, brasileiro, casado, portador do RG n° 6059693835 e inscrito no CPF sob o 
n° 722.577.170-15, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e a ACADEMIA TRIUNFENSE DE LETRAS – ATL, associação 
civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº: 63.562.671/0001-66, com sede na Rua General 
Câmara, nº 64, cidade de Triunfo/RS, neste ato representada por sua Presidente, Sra. ODILA 
LOURDES RUBIN DE VASCONSELOS, brasileira, casada, professora, RG 1000899946 e CPF 
21837430004, residente e domiciliada neste Município, doravante denominada 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, com fundamento na Lei Federal nº 
13.019/2014, no Decreto Municipal nº 2.399/2017, na Nota Técnica Jurídica nº 037/2026 e 
demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 2.859/2026, resolvem celebrar 
o presente TERMO DE FOMENTO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a execução do projeto de 
estruturação inicial do Centro Cultural da Academia Triunfense de Letras – ATL e da Biblioteca 
dos Patronos, mediante a elaboração de projetos técnicos, arquitetônicos e complementares 
necessários à futura adequação do espaço e a aquisição e organização inicial do acervo 
bibliográfico dos Patronos, conforme metas, etapas, indicadores, cronograma e plano de 
aplicação dos recursos estabelecidos no Plano de Trabalho aprovado, que integra o presente 
instrumento. 

1.2. A execução do objeto compreende, obrigatoriamente, as seguintes etapas: 
I – Elaboração dos projetos técnicos, arquitetônicos e complementares necessários 

à futura adequação do espaço destinado ao Centro Cultural, nos termos e com os produtos 
previstos no Plano de Trabalho; 

II - Pesquisa, aquisição, catalogação e organização do acervo bibliográfico dos 10 
Patronos da Academia Triunfense de Letras, nos termos dos indicadores e critérios 
estabelecidos no Plano de Trabalho 
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1.3. O objeto será executado em estrita conformidade com o Plano de Trabalho 
aprovado, que integra o presente instrumento para todos os fins de direito (ANEXO ÚNICO), 
sendo vinculantes quanto às metas, etapas, indicadores, cronograma físico-financeiro e plano 
de aplicação dos recursos. 

1.4. A execução do objeto deverá observar a coerência entre o planejamento 
técnico, a execução física e os resultados esperados da parceria, sendo vedada qualquer 
atuação desconectada do Plano de Trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou 
das finalidades estabelecidas neste Termo.  

1.5. É vedada qualquer alteração do objeto pactuado, admitindo-se apenas ajustes 
de metas, cronograma, metodologia de execução ou plano de aplicação dos recursos, desde 
que devidamente justificados pela OSC, analisados tecnicamente pelo órgão competente e 
previamente aprovados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, mediante termo aditivo ou 
instrumento de alteração admitido pela legislação aplicáve, conforme a natureza da alteração 
e nos casos admitidos pela legislação aplicável. 

1.6. A execução do objeto observará os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, transparência e interesse público, bem 
como as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, do Decreto Municipal nº 2.399/2017 e 
demais normas aplicáveis ao regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade 
civil. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. O Plano de Trabalho aprovado constitui parte integrante e indissociável deste 
Termo de Fomento, para todos os fins de direito. 

2.2. O Plano de Trabalho vincula integralmente as partes quanto às metas, etapas, 
indicadores, metodologia de execução, cronograma físico-financeiro, plano de aplicação dos 
recursos e critérios de monitoramento e avaliação da parceria. 

2.3. O presente Termo de Fomento será interpretado e executado exclusivamente 
em conjunto com o Plano de Trabalho, o qual estabelece as diretrizes técnicas e operacionais 
da parceria, sendo obrigatório o seu integral cumprimento pelas partes. 

2.4. Em caso de divergência entre o presente Termo e o Plano de Trabalho, 
prevalecerão as disposições deste instrumento quanto às cláusulas jurídicas e as disposições 
do Plano de Trabalho quanto às especificações técnicas, metas, etapas, indicadores e plano 
de aplicação dos recursos, ressalvadas as disposições legais de observância obrigatória. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO, DA 
TRANSFERÊNCIA DOS VALORES E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor total do presente Termo de Fomento é de R$ 98.627,28 (noventa e oito 
mil, seiscentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos), a ser repassado pelo Município à 
OSC, conforme o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado, parte 
integrante e indissociável deste instrumento. 

3.2. Os recursos financeiros serão destinados exclusivamente à execução das 
metas previstas no Plano de Trabalho, observada a seguinte distribuição: 
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I – R$ 68.627,28 (sessenta e oito mil, seiscentos e vinte e sete reais e vinte e oito 
centavos), destinados à elaboração dos projetos técnicos, compreendendo os projetos de 
arquitetura e interiores, paisagismo, PPCI e orçamento físico-financeiro; 

II – R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinados à pesquisa, aquisição, organização e 
disponibilização do acervo literário dos Patronos da Academia Triunfense de Letras, 
contemplando, conforme previsto no Plano de Trabalho, a formação das coleções de, no 
mínimo, 10 (dez) Patronos. 

3.3. A liberação dos recursos observará o cronograma de desembolso estabelecido 
no Plano de Trabalho aprovado, ficando sua utilização vinculada exclusivamente às despesas 
necessárias à execução das metas e etapas nele previstas. 

3.4. O repasse dos recursos ficará condicionado, sem prejuízo de outras exigências 
legais: 

I – à manutenção da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da OSC; 
II – cumprimento integral das obrigações previstas neste Termo e no Plano de 

Trabalho; 
III – inexistência de impedimentos legais ou administrativos para transferência 

voluntária de recursos; 
IV – à disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

3.5. As despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
Conta: 415 
Órgão: Secretaria Municipal de Turismo e Cultura 
Unidade Orçamentária: 12.02 – Fundo Municipal de Cultura 
Funcional: 13.391.0054 – Cultura 
Projeto/Atividade: 1030000 – Celebração de Convênios com Entidades Culturais 
Natureza da Despesa: 3.3.50.43.00.00.00 – Subvenções Sociais 
Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos. 

3.6. Em caso de celebração de termo aditivo que implique acréscimo de recursos, 
deverão ser indicadas as respectivas dotações orçamentárias e os correspondentes empenhos. 

3.7. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá suspender ou reter parcelas do repasse 
quando constatado descumprimento das obrigações previstas neste Termo, até a regularização 
da situação, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL 

4.1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Termo e no Plano de 
Trabalho, compete à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

I – assegurar que os projetos técnicos, estudos e demais produtos elaborados com 
recursos da parceria sejam destinados exclusivamente à implantação e estruturação do Centro 
Cultural da Academia Triunfense de Letras e da Biblioteca dos Patronos; 

II – assegurar a organização, preservação e disponibilização do acervo literário 
adquirido com os recursos da parceria, observadas as condições previstas no Plano de 
Trabalho; 
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III – promover, após a conclusão da estruturação inicial e observadas as condições 
de funcionamento do espaço, o acesso público ao acervo e às atividades culturais relacionadas 
às finalidades da parceria; 

IV – zelar pela conservação do imóvel objeto da concessão de uso e dos bens 
públicos que lhe sejam disponibilizados para execução do objeto; 

V – manter os bens adquiridos com recursos da parceria vinculados às finalidades 
públicas e culturais estabelecidas neste Termo; 

VI – colaborar com a Administração Pública na divulgação dos resultados 
alcançados com a parceria e na realização de ações culturais compatíveis com o objeto e com 
as finalidades estatutárias da entidade; 

VII – permitir o acesso do Município e dos órgãos de controle aos bens, documentos 
e informações relacionados à execução da parceria. 

4.2. O cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula será demonstrado pela 
OSC no âmbito da prestação de contas, mediante relatórios, registros fotográficos, 
documentos, comprovantes e demais elementos aptos a demonstrar sua efetiva execução, 
quando cabível. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

5.1. Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
I – efetuar o repasse dos recursos financeiros na forma e nos prazos estabelecidos 

neste Termo e no Cronograma de Desembolso; 
II – acompanhar, orientar, supervisionar, monitorar e fiscalizar a execução da 

parceria, sem prejuízo da responsabilidade integral e exclusiva da OSC pela execução do 
objeto; 

III – designar Gestor da Parceria e Comissão de Monitoramento e Avaliação, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019/2014; 

IV – analisar os pedidos de alteração do Plano de Trabalho, quando devidamente 
justificados; 

V – apreciar e julgar as prestações de contas apresentadas pela OSC; 
VI – realizar diligências, inspeções, visitas técnicas e solicitar documentos 

complementares sempre que entender necessário; 
VII – comunicar formalmente à OSC quaisquer irregularidades verificadas durante a 

execução da parceria, concedendo prazo para saneamento quando cabível; 
VIII – suspender ou reter a liberação de recursos quando constatadas 

irregularidades na execução da parceria, até sua regularização, assegurado o contraditório 
quando cabível; 

IX – aplicar as medidas administrativas e sanções previstas na Lei Federal nº 
13.019/2014 e neste Termo, mediante regular processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa; 

X – publicar o extrato deste Termo de Fomento e demais atos cuja divulgação seja 
exigida pela legislação; 

XI – garantir a adequada execução da parceria mediante suporte institucional e 
técnico necessário ao acompanhamento do objeto. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA  
SOCIEDADE CIVIL 

6.1. Constituem obrigações da OSC: 
I – executar integralmente o objeto da parceria, observando este Termo, o Plano de 

Trabalho e a legislação aplicável; 
II – aplicar integralmente os recursos recebidos na execução do objeto da parceria, 

nos termos do Plano de Trabalho; 
III – manter conta bancária específica para movimentação exclusiva dos recursos 

da parceria; 
IV – manter escrituração contábil regular e controles administrativos compatíveis 

com a execução da parceria; 
V – observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade, eficiência e transparência, bem como as regras estabelecidas neste Termo, no 
Plano de Trabalho e no regulamento de compras e contratações da OSC, quando aplicável; 

VI – realizar pesquisa de preços previamente à contratação de fornecedores ou 
prestadores de serviços, mantendo nos autos da prestação de contas os documentos 
comprobatórios; 

VII – abster-se de direcionar contratações ou privilegiar fornecedores específicos, 
salvo nas hipóteses legalmente justificadas; 

VIII – responsabilizar-se de forma exclusiva e integral pela contratação, fiscalização 
e pagamento de empregados, profissionais, prestadores de serviços e fornecedores; 

IX – responder exclusivamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
tributários, fiscais, comerciais e civis decorrentes da execução da parceria, inexistindo 
responsabilidade solidária ou subsidiária do Município; 

X – permitir, a qualquer tempo, o livre acesso do Gestor da Parceria, da Comissão 
de Monitoramento e Avaliação, do Controle Interno, da Procuradoria-Geral do Município e do 
Tribunal de Contas aos locais de execução, documentos, registros contábeis e demais 
informações relacionadas à parceria; 

XI – comunicar imediatamente à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA qualquer fato que 
possa comprometer a execução do objeto; 

XII – manter atualizadas todas as certidões de regularidade exigidas pela Lei nº 
13.019/2014 durante toda a vigência da parceria; 

XIII – divulgar o apoio institucional do Município de Triunfo em todas as ações 
financiadas com recursos desta parceria, observadas as normas de identidade visual 
eventualmente estabelecidas pela Administração; 

XIV – conservar, pelo prazo legal, toda a documentação relativa à execução da 
parceria e à prestação de contas; 

XV – prestar contas dos recursos recebidos na forma e nos prazos estabelecidos 
neste Termo e na legislação vigente. 

6.2. A celebração desta parceria não gera qualquer vínculo empregatício, funcional, 
previdenciário ou contratual entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e empregados, dirigentes, 
associados, prestadores de serviços ou terceiros contratados pela OSC. 
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6.3. A OSC responderá civil, administrativa e judicialmente pelos danos causados 
ao Município ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa na execução da parceria, sem 
prejuízo da obrigação de ressarcimento ao erário quando constatada a aplicação irregular dos 
recursos públicos. 

6.4. A contratação de serviços técnicos especializados, inclusive para elaboração de 
projetos arquitetônicos, estudos, laudos ou projetos complementares previstos no Plano de 
Trabalho, deverá observar critérios objetivos de seleção, pesquisa de preços e demonstração 
da compatibilidade entre os valores contratados e os preços praticados no mercado, vedada a 
utilização dos recursos públicos para favorecer previamente fornecedor ou profissional 
determinado, devendo a escolha ser formalmente justificada quando não houver competição 
efetiva. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

7.1. Os recursos financeiros transferidos em decorrência deste Termo de Fomento 
deverão ser utilizados exclusivamente na execução do objeto previsto na CLÁUSULA 
PRIMEIRA e em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado. 

7.2. A OSC deverá executar o Plano de Trabalho com estrita observância das 
cláusulas deste Termo, da Lei Federal nº 13.019/2014, do Decreto Municipal nº 2.399/2017 e 
das orientações expedidas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

7.3. É vedada a utilização dos recursos para finalidade diversa da prevista nesta 
parceria, ainda que em caráter emergencial, ressalvadas as alterações previamente aprovadas 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

7.4. É vedado à OSC: 
I – pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos da parceria, 

salvo nas hipóteses expressamente autorizadas em lei; 
II - alterar o objeto da parceria ou executar despesas fora das metas aprovadas; 
III – pagar despesas anteriores à vigência deste Termo, ainda que relacionadas ao 

objeto; 
IV – pagar despesas após o término da vigência da parceria, salvo as regularmente 

reconhecidas como vinculadas ao período de execução; 
V – efetuar pagamentos de multas, juros, atualização monetária ou encargos 

decorrentes de atraso imputável à OSC; 
VI – utilizar recursos da parceria para empréstimos, doações, distribuição de lucros, 

bonificações ou vantagens pessoais; 
VII – realizar despesas incompatíveis com o Plano de Trabalho; 
VIII – efetuar pagamentos sem documento fiscal idôneo ou sem comprovação da 

efetiva prestação do serviço ou fornecimento do bem. 

7.5. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados e 
movimentados exclusivamente em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, aberta 
em instituição financeira pública determinada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, nos termos do 
art. 51 da Lei Federal nº 13.019/2014. 
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7.6. Toda movimentação financeira deverá ocorrer mediante transferência eletrônica 
identificada, diretamente para a conta bancária do fornecedor ou prestador de serviço, 
admitindo-se pagamento em espécie apenas em hipóteses excepcionais previstas na 
legislação e devidamente justificadas nos autos. 

7.7. Enquanto não empregados na execução do objeto, os recursos deverão ser 
obrigatoriamente aplicados em instituição financeira oficial, sendo os respectivos rendimentos 
utilizados exclusivamente na execução da parceria. 

7.8. Os rendimentos das aplicações financeiras integram os recursos da parceria e 
submetem-se às mesmas regras de execução, controle e prestação de contas. 

7.9. Concluída, denunciada, rescindida ou extinta a parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das aplicações financeiras, deverão ser restituídos 
ao Município, devidamente atualizados na forma da legislação aplicável, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, sob pena de adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1. A OSC deverá apresentar a prestação de contas final no prazo de até 90 
(noventa) dias, contado do término da vigência da parceria, observado o disposto na Lei Federal 
nº 13.019/2014, neste Termo de Fomento e no Plano de Trabalho. 

8.2. A prestação de contas deverá demonstrar, de forma clara e objetiva: 
I – o cumprimento integral do objeto; 
II – o alcance das metas estabelecidas; 
III – a correta aplicação dos recursos públicos; 
IV – os resultados alcançados em benefício da coletividade. 

8.3. A prestação de contas será composta, no mínimo, pelos seguintes documentos: 
I – Relatório de Execução do Objeto; 
II – Relatório de Execução Financeira; 
III – Demonstrativo da Receita e Despesa; 
IV – Relação dos pagamentos realizados; 
V – Extratos bancários da conta específica e das aplicações financeiras; 
VI – Conciliação bancária, quando necessária; 
VII – Notas fiscais, recibos e demais documentos comprobatórios das despesas; 
VIII – Relatório fotográfico da execução; 
IX – documentos comprobatórios das atividades desenvolvidas; 
X - comprovação do cumprimento das metas do Plano de Trabalho 

XI – comprovante de devolução de eventual saldo remanescente. 

8.4. A análise da prestação de contas observará o cumprimento das metas previstas 
no Plano de Trabalho, a execução física do objeto e a regular aplicação dos recursos 
financeiros. 
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8.5. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá solicitar esclarecimentos, documentos 
complementares ou promover diligências sempre que entender necessário à adequada análise 
da prestação de contas. 

8.6. A não apresentação da prestação de contas ou a constatação de irregularidades 
poderá acarretar: 

I – suspensão de novos repasses; 
II – rejeição das contas; 
III – obrigação de restituição dos recursos; 
IV – instauração de Tomada de Contas Especial, quando constatado dano ao erário 

ou omissão na prestação de contas; 
V – aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 13.019/2014. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 

9.1. O presente Termo vigorará pelo prazo de 60 dias, contados da data de sua 
publicação. 

9.2. A vigência poderá ser prorrogada mediante termo aditivo, desde que 
devidamente justificada, observados o interesse público e a legislação vigente. 

9.3. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA promoverá, de ofício, a prorrogação da vigência 
quando o atraso na liberação dos recursos financeiros decorrer de fato imputável à 
Administração Pública, limitada ao período correspondente ao atraso verificado. 

9.4. Este Termo poderá ser alterado mediante termo aditivo, desde que não implique 
alteração do objeto da parceria. 

9.5. O Plano de Trabalho poderá ser revisto para adequação de metas, 
cronogramas, metodologia ou plano de aplicação, desde que mantida a finalidade da parceria 
e observada a legislação aplicável. 

9.6. As solicitações de alteração da vigência deverão ser apresentadas pela OSC, 
devidamente justificadas, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término originalmente 
previsto, ressalvadas as hipóteses de prorrogação de ofício decorrentes de atraso imputável à 
Administração Pública e demais situações previstas na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução da presente parceria será acompanhada, monitorada e fiscalizada 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por intermédio do Gestor da Parceria e da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, designados por ato do Chefe do Poder Executivo, sem prejuízo da 
atuação do Controle Interno, da Procuradoria-Geral do Município e dos órgãos de controle 
externo, na forma da legislação aplicável. 

10.2. Compete ao Gestor da Parceria: 
I – acompanhar a execução física e financeira do objeto; 
II – verificar o cumprimento das metas e resultados previstos no Plano de Trabalho; 
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III – solicitar informações, documentos e esclarecimentos sempre que necessário; 
IV – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer irregularidade 

constatada; 
V – emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação; 
VI – emitir parecer conclusivo acerca da prestação de contas da parceria. 

10.3. Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação: 
I – homologar os relatórios emitidos pelo Gestor da Parceria; 
II – acompanhar o desenvolvimento da parceria sempre que necessário; 
III – realizar visitas técnicas e inspeções; 
IV – recomendar providências para o aperfeiçoamento da execução do objeto; 
V – manifestar-se quando solicitado pela autoridade competente. 

10.4. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, a qualquer tempo: 
I – realizar inspeções e visitas técnicas; 
II – solicitar documentos complementares; 
III – determinar correções na execução do Plano de Trabalho; 
IV – suspender cautelarmente a liberação de recursos quando houver indícios 

fundados de irregularidade; 
V – determinar a adoção de providências destinadas à correção de falhas 

verificadas. 

10.5. A fiscalização exercida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não exclui nem reduz 
a responsabilidade exclusiva da OSC pela execução integral da parceria. 

10.6. Verificada a paralisação injustificada da execução da parceria ou a ocorrência 
de fato relevante que possa comprometer a continuidade do objeto, a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA poderá, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do restante do objeto, adotando as medidas necessárias à 
preservação do interesse público e à continuidade da parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DA PARCERIA 

11.1. O presente Termo poderá ser denunciado por qualquer das partes, mediante 
comunicação formal e escrita, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, permanecendo 
responsáveis pelas obrigações assumidas até a data da efetiva extinção da parceria. 

11.2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este Termo 
nas seguintes situações, sem prejuízo de outras previstas em lei: 

I – desvio de finalidade na aplicação dos recursos; 
II – utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
III – descumprimento injustificado das metas pactuadas; 
IV – paralisação injustificada da execução do objeto; 
V – recusa injustificada em prestar informações ou apresentar documentos; 
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VI – perda das condições legais para celebração da parceria; 
VII – prática de ato que comprometa a moralidade administrativa ou o interesse 

público devidamente caracterizado. 

11.3. A rescisão não afasta o dever de apresentação da prestação de contas nem a 
obrigação de restituição dos recursos eventualmente utilizados de forma irregular, sem prejuízo 
da instauração de tomada de contas especial, quando cabível. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela execução da parceria em desacordo com este Termo de Fomento, com o 
Plano de Trabalho, com a Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis, poderão ser 
aplicadas à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções: 

I – advertência; 
II – suspensão temporária da participação em chamamentos públicos e impedimento 

de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração 
Pública sancionadora correspondente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até sua reabilitação. 

12.2. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não afasta: 
I – a obrigação de reparar integralmente os danos causados ao erário; 
II – a restituição dos recursos indevidamente utilizados; 
III – a responsabilização civil, administrativa e penal dos responsáveis, quando 

cabível. 
12.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará o procedimento 

administrativo previsto na Lei Federal nº 13.019/2014, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração, os danos causados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, a boa-fé da Organização da Sociedade Civil e a eventual reincidência, observados 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSPARÊNCIA, DA PUBLICIDADE E DA 

INTEGRIDADE 

13.1. A OSC compromete-se a dar publicidade à parceria, mencionando o apoio 
institucional do Município de Triunfo em materiais gráficos, publicações, eventos e demais 
ações relacionadas ao objeto, observadas as normas de comunicação institucional. 

13.2. A OSC compromete-se a observar os princípios da ética, da integridade, da 
legalidade e da boa-fé durante toda a execução da parceria. 

13.3. É vedada a utilização dos recursos públicos ou da parceria para qualquer 
finalidade político-partidária, eleitoral, religiosa de caráter proselitista ou de promoção pessoal 
de agentes públicos ou dirigentes da OSC. 
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13.4. Havendo tratamento de dados pessoais na execução da parceria, a OSC 
deverá observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD), responsabilizando-se pela adoção das medidas de segurança necessárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS REMANESCENTES 

14.1. Os bens remanescentes de natureza permanente que venham a ser 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria, assim considerados 
aqueles necessários à consecução do objeto e que não se incorporem a este, terão sua 
titularidade mantida pelo Município de Triunfo, quando necessários para assegurar a 
continuidade do objeto pactuado ou para eventual execução direta do objeto pela Administração 
Pública Municipal, nos termos do art. 36 e do art. 42, inciso X, da Lei Federal nº 13.019/2014 e 
do art. 25, §1º, inciso III, do Decreto Municipal nº 2.399/2017. 

14.1.1. Enquanto permanecerem sob a posse da OSC, os bens remanescentes 
ficarão sob sua guarda e responsabilidade, devendo ser conservados e utilizados 
exclusivamente para as finalidades relacionadas ao objeto da parceria, vedada sua alienação, 
cessão, transferência, oneração ou utilização para finalidade diversa sem prévia autorização 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

14.1.2. Após a consecução do objeto e a apresentação da prestação de contas final, 
os bens remanescentes deverão permanecer disponíveis para retirada pela ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, quando assim determinado, observado o disposto no art. 25, §1º, inciso III, do 
Decreto Municipal nº 2.399/2017. 

14.1.3. A OSC deverá manter os bens remanescentes devidamente identificados e 
apresentar, quando solicitado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, a relação individualizada dos 
bens adquiridos com recursos da parceria, acompanhada dos respectivos documentos fiscais 
e demais elementos necessários à sua identificação, localização e comprovação de utilização. 

14.1.4. Eventual pedido da OSC de alteração da destinação dos bens 
remanescentes deverá ser devidamente justificado e será submetido à análise de conveniência 
e oportunidade pelo Gestor da parceria, permanecendo os bens sob sua responsabilidade e 
custódia até a decisão administrativa definitiva, nos termos do art. 25, §2º, do Decreto Municipal 
nº 2.399/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O Plano de Trabalho aprovado integra este Termo de Fomento para todos os 
fins de direito, constituindo documento obrigatório para interpretação, execução, fiscalização e 
prestação de contas da parceria. 

15.2. A presente parceria não altera, substitui ou modifica as condições 
estabelecidas no instrumento jurídico que disciplina a concessão de uso do imóvel destinado 
ao Centro Cultural, permanecendo a OSC sujeita às obrigações dele decorrentes. 

15.3. Os casos omissos serão resolvidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, com 
fundamento na Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto Municipal nº 2.399/2017, nas demais 
normas aplicáveis e nos princípios da Administração Pública, ouvido o órgão gestor da parceria 
e a Procuradoria-Geral do Município. 
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15.4. Antes da propositura de qualquer medida judicial, as partes buscarão solução 
administrativa para eventual controvérsia, mediante manifestação da Secretaria Gestora e da 
Procuradoria-Geral do Município. 

15.5. Fica eleito o foro da Comarca de Triunfo/RS para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas deste Termo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Termo de Fomento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos após a publicação de seu extrato no meio oficial de publicidade da 
Administração Pública, nos termos do art. 38 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

Triunfo/RS, 11 de setembro de 2026. 
 

 

Marcelo Essvein 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

 

Odila Lourdes Rubin De Vasconselos 
PRESIDENTE 

ACADEMIA TRIUNFENSE DE LETRAS – ATL - OSC 
 

 

 

TESTEMUNHAS 1 – Aislan da Silva Silveira 

                        CPF: 011.910.230-79 

 

 

TESTEMUNHAS 2 – Elias Medeiros Vieira 

                        CPF: 351.860.973-49 
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ANEXO ÚNICO 
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